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RELATÓRIO

Relala a peça inicial do processo que, em ação fiscal de pmfundidadc, foi detectado quc a
autu(ld(l deixou de rcgistt":lI" 110 lino registl'O de saíd:ls, em agosto de 1991, l1a folun:l base de
cálculo, ()V:lIOl'de CR$ 1.201.058,10, consliluindo infnlção à legishl\~ãoem vigor.

A autuada apl'cscnta illllJUgnllç!ío alegando que a diferença :lIJUI'ada pelo agente do fisto
de,'el"ja ser na realidade de Cn.S I.:!35,-I6, O I:mdo I}el;cial demonslmu diferença de CR$ 1,235,68.

O julgadol' singulal' d(.'Cide então IlCI;l pardal procedência da ;lÇão fiscal. A consultOl;a
tribulária e aPGE confirmam este cnlcndimento mas ollin:un pel::texlin\~ão do crédilo tl"il1utálio,
pelo pagamento, com base na decisão singular. -'

É o relatório
M.J.B.D

VOTO

As formalidade 1)I'oecssuaisdewlll estoU"em aeol'do com ;1 ação fiseall}Osla em pdtica. No caso
"Cliente, o Temlü de Início não concede o prazo regulament:lI' de 5(cinco) di::tsP;lI'::to contl"ibuinte
apresent:l!' sua documentação fiscal, conforme o disposto no :u.tigo 726, VI do Decreto n° 21.219/91,
scndo por este moIÍl'o, U1ilaralha insanáwl. IITccnpel'áwl está o feito fiscal.

Isto posto, '-010 pam que se conheça do recurso oficial interposto, negando-lhe provimcnto
pal'a dccidir pela nulidadc da ação fiscal, por cerceamento do dia"ci(ode defesa.

É o voto

M.J.B.D.
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DECISÁO:
Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é n~o •.•.ente o Estado do Ceará e'

recorrido Ipiranga Asfaltos S/A,

Resolvem os membros da 28 (':imara do Conselho de Recursos Tribut:írios. por unanimidade '
de votos, conbecer do recurso oficial interposto, ucga,'-Ibe lu'o,rjmento I):tra manter :1 decisão de
nulidade da ação fiscall)rolat:ula pelo julgador monocrútico, nos termos do voto do relator.

Sala das Sessões da 28 Cfun:ml do Conselbo de Recursos Tributá, rios. em Fort:tleza, aos/IO/3
/99

:\ssessOl' Tlibut:írio

Fomos p~,~fF\,-' . ','
L~~L~~t

ocurador do Estado

V~7 '$•Presidente
Dr. José Ribeiro Neto
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./u;.!~10~JôséBirreim Danzhl~/ ..-
(

F.-ancisco das Cb:lgas A. Albuquerque

1jJ o~th{r+&-u..u 1,~/(l,c
ládia Maria Parente Ag iar

Maria Dh'a S:wtos Salomão

I
! ',.
1.

','


	00000001
	00000002

